Apresentação no Parlamento do Programa do X Governo Regional dos Açores

Horta, 9 de Dezembro de 2008
Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César
Trata-se de um documento que procede, na forma adaptada às presentes circunstâncias e formalidades, à afirmação dos conteúdos com que o partido que ganhou as eleições se apresenta agora para o exercício do seu mandato de governo. Esses princípios são, evidentemente, os mesmos que informaram a sua candidatura, pelo que as divergências com as restantes forças concorrentes serão sensivelmente as mesmas. Não nos admira, pois, que a oposição as confirme em votação, apesar de, em boa verdade, a aprovação deste Programa constituir o modo de investidura do Governo nas suas funções e, assim, o modo de evidenciação do respeito que é devido, em democracia, à vontade popular. 

A opinião da maioria dos açorianos sobre o modelo de desenvolvimento que temos posto em execução já foi dada através da escolha feita nas últimas eleições e a minha interpretação já foi reiterada no discurso de tomada de posse que proferi neste parlamento. Hoje, é dia de futuro. Hoje quero falar do que queremos fazer. 

A crise que hoje se vive em quase todo o mundo revela bem, todavia, como a previsibilidade se tornou um exercício de alto risco e falibilidade. A experiência de governo ensinou-me que a nossa ambição legítima nem sempre é realizável e que os compromissos que assumimos com muita seriedade encontram, por vezes, obstáculos imprevistos, que se mostram inultrapassáveis para a concretização do pretendido. 

Por essas razões, ao decidirmos não confinar o Programa de Governo a um enunciado de grandes princípios e ao definirmos, no Programa apresentado, objectivos e medidas concretos, num esforço de ilustração e transparência do caminho pretendido, assumimos a determinação de os cumprir e a responsabilidade de, quando tal não acontecer, dar conta dos constrangimentos próprios, ou alheios à nossa vontade, que motivaram os incumprimentos ou a tomada de outras opções.

É essa a perspectiva com que nos colocamos perante o parlamento e os açorianos, antes e depois da aprovação deste Programa do X Governo Regional.

As senhoras e os senhores membros do Governo explicitarão, com maior detalhe, nestes três dias de debate, o que, de um modo geral, constitui a nossa ambição: e a nossa ambição é a de ajudarmos todos a recuperar das dificuldades actuais que nos chegam; é a de conferirmos sustentabilidade à Autonomia Política Regional, com mais democracia e mais oportunidades, maior coesão territorial e social interna, com uma boa administração, com uma sustentação competencial estável e uma situação financeira sólida, com cidadãos activos, empreendedores, profissionalizados, competitivos e realizados; é a ambição de auferirmos um sistema educativo com melhores resultados e dispormos de políticas inclusivas e de solidariedade mais eficazes para os jovens, como para os grupos mais frágeis e de risco; é a de darmos mais segurança às pessoas com uma protecção civil eficaz; a de assegurarmos maior produtividade, conhecimento, tecnologia, qualidade e competitividade nas economias do mar, da agricultura, do turismo e dos serviços em que temos vantagens, e nas ilhas onde as temos, incrementando igualmente os sectores de exportação; a de termos uma colaboração frutuosa com os órgãos da República e com as autarquias locais açorianas; e a ambição de agirmos numa dimensão política para o exterior mais útil à nossa afirmação e ao nosso desenvolvimento multidimensional.

É nessa última vertente, justamente, que importa reter, como o Programa do Governo o faz, que a importância geo-estratégica dos Açores se mede, hoje, num plano global que vai além da nossa vocação logística militar ou de apoio à navegação transatlântica, aérea e marítima. Mesmo nesse contexto mais restrito, a Região terá, como desafio de médio prazo – consolidando a sua relação política e afectiva com os Estados Unidos da América – de reanalisar os custos e os benefícios de um novo quadro legal de relacionamento bilateral, particularmente no que diz respeito à sua componente laboral.

Emergiram, como disse, outros sectores onde buscamos novas centralidades, como sejam os das novas tecnologias de comunicação, da exploração do espaço, da investigação e aproveitamento de recursos marinhos, da observação climática, do diagnóstico ambiental ou da protecção da biodiversidade. Em todos esses casos encontramos desafios que implicam cuidadas atenções e intervenções no plano externo para influir, para nos sinalizarmos e para obtermos retornos positivos não apenas ao nível da União Europeia, onde estamos a concretizar a obtenção de apoio especializado, como em outros âmbitos e espaços. 

O Programa do Governo estabelece uma aposta, considerada decisiva, no capital humano. A escola é o elemento mais actuante desse processo valorizador, depois de serem proporcionadas, a montante, condições apropriadas às famílias, e, a jusante, nas profissões. Importa, por isso, acentuar um percurso de garantia ao docente e à escola da autoridade adequada à sua função nos projectos educativos e a disponibilidade e responsabilidade auditadas para uma maior dedicação e investimento ao aluno e à aprendizagem: ano e meio após a aprovação do Estatuto regional da Carreira Docente é útil introduzirmos alterações nos aspectos onde já foram detectadas incorrecções e inexequibilidades, como são os casos, entre outros, de aspectos da carreira, do regime de faltas, dos avaliadores do desempenho dos professores, da observação de aulas e de elementos das grelhas de avaliação, tal como, em geral, de simplificação e agilização de processos administrativos e pedagógicos. A escola terá de responder melhor em caso de necessidades educativas especiais, na formação física e desportiva, na adequação e qualidade do ensino profissional, constituindo prioridade o estabelecimento e operacionalização do currículo regional em complemento ao currículo nacional e aliando a formação global dos jovens a uma necessária identificação e apropriação da cultura e dos valores regionais.

Entendendo-se, assim, a cultura, como factor de valorização das pessoas, quero também afiançar que vamos prosseguir o aumento do nosso investimento neste sector, estimulando a dinamização de um mercado cultural capaz de garantir a produção de bens culturais novos, e a fruição em geral, e revalorizando o nosso património material e imaterial. Essas apostas devem ser feitas dentro e fora da nossa Região, incidindo também no capital humano das nossas comunidades no exterior, tal como nas imigradas nas nossas ilhas, assumindo a dimensão cultural e histórica da nossa cidadania, bem como projectando e qualificando a nossa presença, enquanto Região, noutros países e lugares.

Vamos, igualmente, intensificar o investimento na Sociedade da Informação e do Conhecimento, reforçar unidades de investigação e desenvolvimento, e daremos atenção especial à criação de laboratórios independentes que promovam a investigação com aplicação na Região e nos domínios empresariais. 

Sendo uma das regiões mais jovens da União Europeia, os Açores retiram desse facto enormes vantagens em termos de potencial humano, mas isso também acarreta responsabilidades imediatas muito relevantes. Assegurar a articulação horizontal e a participação estruturada dos diversos departamentos governamentais nas políticas públicas sectoriais com impacto na juventude é, por isso, fundamental, destacando-se, como novas medidas propulsoras, a criação do Observatório de Juventude e a concepção e execução do Plano Geral para esta área de actuação. 

Sabemos como é decisivo para a sustentabilidade da Região, da Autonomia e das políticas autonómicas o dinamismo e a prosperidade económica. A nossa decisão é a de prosseguir no modelo de desenvolvimento em execução, salientando-se, para esse efeito, o papel da gestão dos recursos naturais, da incorporação tecnológica, da agricultura, das pescas e do turismo. 

Ao longo da última década foram sucessivamente aprovados instrumentos de planeamento ambiental que colocam, agora, o desafio de os executarmos com prontidão e acerto: o mandato do governo, que agora se inicia, deve privilegiar essa incumbência, especialmente no que se refere ao Plano Estratégico de Gestão de Resíduos e ao Plano Regional da Água. O aumento da autonomia energética, com o objectivo de fazer acrescer o consumo proveniente das energias renováveis, é outra opção política inadiável.

Com o reforço de verbas no âmbito do PRORURAL, especialmente dirigido ao produtor e ao mundo rural, esperamos desenvolver um maior esforço de investimento público destinado a fazer crescer as redes de abastecimento de água, de energia eléctrica, de acessibilidades e de serviços diversificados ao agricultor e às explorações pecuárias, florestais e agrícolas em geral. Na fileira do leite, em especial, perante os desafios que resultam do desmantelamento do regime de quotas em 2014/2015, já estamos a trabalhar num programa específico de preparação do sector para enfrentarmos com sucesso esse tempo novo.

A economia ligada ao Mar, como tenho referido, representa uma oportunidade de diversificação, mas a defesa da sustentabilidade da actividade da pesca e da segurança e rendimento dos seus empresários e profissionais é prioritária, pelo que o Programa do Governo a contempla com cerca de duas dezenas de medidas concretas.

No caso do Turismo as preocupações imediatas devem estar orientadas para assegurar a viabilização das capacidades instaladas, levar mais turistas a todas as ilhas, aumentar a promoção, qualificar o nosso desempenho e a nossa oferta. Todos os esforços são, assim, necessários para melhorarmos a gestão das estruturas portuárias e aeroportuárias e as redes de transportes aéreos e marítimos, não só nessa perspectiva de investimento na internacionalização e diversificação de mercados como na vertente de serviços mínimos aos cidadãos e às empresas.

O sucesso das nossas actividades económicas depende, igualmente, da infra-estrutura humana associada. Neste caso, para além do que à educação e formação profissional diz respeito, é fundamental, numa óptica de inclusão, estabelecer um acompanhamento para a empregabilidade de públicos fragilizados. Aliás, na componente das políticas de solidariedade e coesão social, devemos acentuar, nos próximos quatro anos, alguns aspectos e objectivos que se prendem, por exemplo, com a melhoria do regime de cooperação entre a administração regional e as instituições prestadoras de serviços, incluindo as componentes inspectivas, o apoio aos cidadãos portadores de deficiência e, em geral, um maior rigor e preocupação rectificativa ao intensificarmos a avaliação dos resultados das políticas inclusivas, mesmo nas áreas, institucionalmente emergentes, da igualdade de oportunidades. 

Com a mesma orientação devemos continuar na melhoria do nosso sistema de saúde, onde o aperfeiçoamento das políticas de promoção e prevenção da saúde, a prevenção e tratamento das dependências, a melhoria da cobertura assistencial na área da medicina geral e familiar e da rede de cuidados continuados deverão ser as dominantes de um sistema que deve assegurar a sua acessibilidade e boa gestão financeira.

O Programa do Governo, reproduz, como já referi, honrando os compromissos assumidos, o programa eleitoral que o Partido Socialista apresentou aos açorianos. 

Relevam, ainda assim, os aspectos emergentes da crise externa financeira, económica e social, que se repercutiram, ultimamente com maior intensidade, em quase todos os sectores da sociedade e da economia da Região. Estabelecemos, assim, no Programa agora em análise, que o Governo deveria, “em parceria com as famílias e com as empresas, em diálogo com as suas organizações representativas, desenvolver mecanismos e instrumentos de salvaguarda”.

Não há nada de estruturalmente errado nas linhas essenciais que nortearam o nosso modelo de desenvolvimento: com a sua execução, ao longo da última década, a nossa economia cresceu mais do que aconteceu com a economia do País e, em média, com as economias da União Europeia, o mesmo ocorrendo com a nossa população empregada. Nesta conjuntura económica de crise, que assolou a Europa de forma muito rápida, verificando-se recessões em muitos países europeus, voltamos a resistir melhor e a conservar melhores desempenhos.

Todavia, se, com uma nova ambição para os Açores, já eram justificados, como a seu tempo salientei, correcções e ajustamentos nas prioridades e medidas de politica económica, agora, e para fazer face à acentuação de um período de dificuldades que todos conhecem ou sentem, devemos responder com decisões, ao alcance das competências próprias da Região, referenciadas nas causas e consequências da crise, que estimulem e proporcionem ambientes de recuperação e retoma dos níveis de desempenho das nossas micro, pequenas e médias empresas e do nível de vida e confiança das pessoas e das famílias.

Foi exactamente isso que já fizemos, colhendo, aliás, a concordância pública das três câmaras de comércio e indústria dos Açores. São medidas de aplicação temporalmente já garantida, desde as que se referem à recuperação de situações passadas em resultado da alta de juros, ou da baixa do consumo, ou ainda da falta de liquidez – como as linhas de crédito para reestruturação da dívida bancária das empresas e para fundos de maneio; como os apoios para a manutenção de postos de trabalho, protegendo assim os trabalhadores; ou como uma intervenção no mercado imobiliário, que também beneficia as famílias, incluindo as classes médias – desde as situações passadas, dizia, até às que envolvem um enquadramento mais propício ao investimento no presente e no próximo futuro.

Neste último caso, a Região começa agora a ter em execução plena um sistema de incentivos que, em todas as áreas, é considerado muito atractivo e muito mais remunerador do que acontece no resto do País. Na área fiscal, a pressão sobre as pessoas e as empresas já é muito menor do que no continente português e na União Europeia e, quer por via do Orçamento de Estado, quer por via de alterações introduzidas na Região, essa pressão será ainda menor em 2009. Como princípio geral de respeito e celeridade da administração no serviço aos utentes – cidadãos e empresas – já foi estabelecido um mecanismo de adiantamento de pagamentos dos apoios ao abrigo dos sistemas de incentivos, tal como já se encontra em implementação um aligeiramento burocrático e nos processos de análise e aprovação das respectivas candidaturas. Os concursos públicos de empreitadas e aquisição de bens e serviços, sem prejuízo da legalidade e qualidade exigíveis, serão conhecidos e organizados de forma a melhorarem as oportunidades das empresas mais pequenas. A despesa pública de investimento terá um incremento de 10% face à execução do corrente ano, e duplicarão, nesta legislatura, as dotações orçamentais destinadas ao apoio ao investimento privado.

As famílias são, nesse contexto, objecto de uma grande atenção. Serão beneficiárias da intervenção programada pelo Governo Regional no mercado habitacional, por medidas em preparação de incentivo e apoio ao arrendamento urbano, e das baixas de taxas de juro que já estão a ocorrer, do emprego mantido e gerado pelas medidas de política económica que anunciámos, da diminuição prevista do IRS a partir de 1de Janeiro, das deduções fiscais nacionais, da redução do Imposto Municipal sobre Imóveis imposta, e bem, pelo Governo da República, da não introdução de pagamentos de serviços ou taxas moderadoras no Serviço Regional de Saúde, das consequências directas e indirectas do aumento do salário mínimo regional, que é 5% superior ao nacional, de apoios majorados às famílias numerosas, da diminuição em curso dos preços dos combustíveis, ou, por exemplo, da progressiva disponibilização gratuita de manuais escolares para as áreas curriculares do primeiro ciclo do ensino básico à semelhança do que já acontece com o inglês. 

Estas e muitas outras medidas são possíveis graças a uma gestão financeira do Governo Regional, nos últimos anos, competente e cuidada. Sem ela ter acontecido, pouco ou nada poderíamos fazer agora. A solidez das finanças públicas regionais é a principal garantia para o amortecimento dos efeitos da crise na Região e, apesar das contrariedades, um requisito de alto valor para ancorar um clima de confiança nas famílias e nas empresas. Devemos, desse modo, continuar essa boa gestão salvaguardando o nosso futuro.

Convocamos, pois, todos os açorianos e todos os que acreditam e trabalham nos Açores para ultrapassarmos as dificuldades, vencermos os desafios e realizarmos a nossa ambição de fazer mais e melhor dos Açores e pelos Açores”.
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